
 

 

BRAZILIAN GRAVEYARD AND DEATH CARE SERVICES 
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

 
Riscos incorridos pelos cotistas inerentes aos investimentos do FII: 

 
FATORES DE RISCO 

 
Antes de subscrever as Cotas do Fundo, os potenciais investidores devem considerar 
cuidadosamente os riscos e incertezas descritos abaixo, bem como as demais informações 
contidas no Regulamento e neste Anexo I, à luz de sua própria situação financeira, suas 

necessidades de liquidez, seu perfil de risco e seus objetivos de investimento. 
 
A seguir, encontram-se descritos os principais riscos inerentes ao Fundo, os quais não são 
os únicos aos quais estão sujeitos os investimentos no Fundo e no Brasil em geral. Os 

negócios, situação financeira ou resultados do Fundo podem ser adversa e materialmente 
afetados por quaisquer desses riscos, sem prejuízo de riscos adicionais que não seja 
atualmente de conhecimento do Administrador ou que sejam julgados de pequena 
relevância neste momento. 
 
I. Riscos do Fundo não ser constituído 
 

Existe a possibilidade de o Fundo não vir a ser constituído, caso não seja subscrito o 
Montante Mínimo na primeira emissão. Na ocorrência de qualquer uma destas hipóteses, o 
Fundo deverá ser liquidado, ficando o Administrador, por conta e ordem do Fundo, 
obrigado a ratear, entre os subscritores que tiverem integralizado as suas Cotas, na 
proporção das Cotas subscritas e integralizadas vis-à-vis o total de Cotas da primeira 
emissão subscritas e integralizadas pelos demais subscritores, os recursos financeiros 
captados pelo Fundo e, se for o caso, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 
aplicações em Outros Ativos e subtraídas as taxas, encargos e despesas do Fundo realizadas 
no período. Neste caso, não serão restituídos aos Cotistas os recursos despendidos com o 
pagamento de tributos incidentes sobre aplicações em Outros Ativos, os quais serão 
arcados pelos Cotistas, na proporção dos valores subscritos e integralizados. 
 

II. Riscos relativos à rentabilidade do investimento 
 
O investimento em Cotas de fundos de investimento imobiliário (FII) é uma aplicação em 
valores mobiliários de renda variável, o que pressupõe que a rentabilidade do Cotista 
dependerá da valorização imobiliária; e do resultado da administração dos imóveis objeto 
do patrimônio do Fundo.  
 
 
 



 

 

III. Riscos de liquidez 
 
Os FII encontram pouca liquidez no mercado brasileiro. Por conta dessa característica e do 
fato de os FII sempre serem constituídos na forma de condomínios fechados, ou seja, sem 
admitir a possibilidade de resgate de suas cotas, os titulares de cotas de FII podem ter 
dificuldade em realizar a venda de suas cotas no mercado secundário, mesmo admitindo 
para estas a negociação no mercado de bolsa ou de balcão organizado. Desse modo, o 
investidor que adquirir as Cotas do Fundo deverá estar consciente de que o investimento 
no Fundo consiste em investimento de longo prazo. 
 

IV. Risco de concentração de propriedade de Cotas  
 
Não há restrição quanto ao limite de Cotas que podem ser subscritas por um único Cotista, 
salvo nas hipóteses onde o percentual máximo do total das Cotas emitidas que o 

incorporador, construtor ou sócio dos empreendimentos imobiliários investidos pelo 
Fundo, individualmente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, poderá subscrever ou 
adquirir no mercado, é de 25% (vinte e cinco por cento). Portanto, poderá ocorrer situação 
em que um único Cotista venha a integralizar parcela substancial da emissão ou mesmo a 
totalidade das Cotas, passando tal Cotista a deter uma posição expressivamente 
concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais Cotistas minoritários. Nesta 
hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista majoritário em 

função de seus interesses exclusivos em prejuízo do Fundo e/ou dos Cotistas minoritários. 
Ressalta-se que, de acordo com o inciso II, do Parágrafo Único, do Artigo 3º da Lei n.º 
11.033/04, somente não haverá incidência do IR retido na fonte e na declaração de ajuste 
anual das pessoas físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista 
pessoa física titular de Cotas que representem menos de 10% (dez por cento) das Cotas 
emitidas pelo Fundo e cujas Cotas lhe derem direito ao recebimento de rendimento inferior 
a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo, caso as Cotas sejam 
admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão 
organizado e desde que o referido fundo conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas. 
 
V. Risco de concentração da Carteira  
 

O Fundo destinará os recursos para a aquisição dos Ativos e Outros Ativos que integrarão o 
patrimônio do Fundo, de acordo com a sua Política de Investimento, observando-se ainda 
que poderão ser realizadas novas emissões, a serem aprovadas em Assembleia Geral, por 
proposta do Gestor, e autorizadas pela CVM. O Fundo adquirirá um número limitado de 
Ativos e Outros Ativos, o que poderá gerar uma concentração da Carteira, estando o Fundo 
exposto aos riscos inerentes à demanda existente pela locação ou arrendamento dos 
imóveis, considerando ainda que não há garantia de que todas as unidades dos imóveis a 
serem adquiridos estarão sempre locadas ou arrendadas. 
 



 

 

VI. Risco da administração dos imóveis por terceiros 
 
Tendo em vista que o Fundo tem por objeto a aquisição, para exploração comercial, de 
imóveis prontos, que potencialmente gerem renda, através da aquisição de sua totalidade 
para posterior locação ou arrendamento, ou ainda de sociedades com atividades exclusivas 
a desenvolvimento imobiliário, e que a administração de tais imóveis poderá ser realizada 
por empresas especializadas, sem interferência direta do Fundo, tal fato pode representar 
um fator de limitação ao Fundo para implementar as políticas de administração dos imóveis 
que considere adequadas. A existência de tal limitação confere às empresas especializadas 
um grau de autonomia para administrar os empreendimentos imobiliários, o que poderá vir 

a ser considerado excessivo ou inadequado pelo Fundo no futuro, não sendo possível 
garantir que as políticas de administração adotadas por tais empresas não irão prejudicar as 
condições dos imóveis ou os rendimentos a serem distribuídos pelo Fundo aos Cotistas.  
 

VII. Risco de crédito  
 
Os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado do Fundo, que, por 
sua vez, dependerá, primordialmente, das receitas oriundas da administração dos ativos da 
venda dos Ativos ou receitas oriundas dos Ativos e, ocasionalmente, excluídas as despesas 
previstas encargos do Fundo. Os Cotistas farão jus ao recebimento de resultados que lhes 
serão pagos a partir da realização, pelo Fundo, dos valores recebidos dos locatários a título 

de locação e/ou dos valores recebidos de compradores a título de venda dos imóveis.  
 
VIII. Risco de desapropriação 
 
De acordo com o sistema legal brasileiro, o Governo Federal poderá desapropriar imóvel 
por necessidade ou utilidade pública ou interesse social, de forma parcial ou total. 
Ocorrendo a desapropriação, não há como garantir, de antemão, que o preço que venha a 
ser pago pelo Poder Público será justo, equivalente ao valor de mercado, ou que, 
efetivamente, remunerará os valores investidos de maneira adequada. Dessa forma, caso 
qualquer os imóveis sejam desapropriados, este fato poderá afetar adversamente e de 
maneira relevante as atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados. Outras 
restrições aos imóveis também podem ser aplicadas pelo Poder Público, restringindo, 

assim, a utilização a ser dada aos imóveis, tais como o tombamento destes ou de área de 
seu entorno, incidência de preempção e ou criação de zonas especiais de preservação 
cultural, dentre outros.  
 
IX. Risco de sinistro 
 
Não se pode garantir que as apólices de seguros eventualmente existentes para os imóveis 
e que o valor segurado será suficiente para proteger os imóveis de perdas relevantes. Há, 
inclusive, determinados tipos de perdas que não estarão cobertas pelas apólices, tais como 
atos de terrorismo, guerras e/ou revoluções civis. Se qualquer dos eventos não cobertos 



 

 

nos termos dos contratos de seguro vier a ocorrer, o Fundo poderá sofrer perdas relevantes 
e poderá ser obrigado a incorrer em custos adicionais, os quais poderão afetar o seu 
desempenho operacional. Ainda, o Fundo poderá ser responsabilizado judicialmente pelo 
pagamento de indenização a eventuais vítimas do sinistro ocorrido, o que poderá ocasionar 
efeitos adversos em sua condição financeira e, consequentemente, nos rendimentos a 
serem distribuídos aos Cotistas. Adicionalmente, no caso de sinistro envolvendo a 
integridade física dos imóveis segurados, os recursos obtidos pela cobertura do seguro 
dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, nos 
termos da apólice exigida. 
 

X. Riscos de despesas extraordinárias 
 
O Fundo, na qualidade de proprietário de imóveis, estará eventualmente sujeito ao 
pagamento de despesas extraordinárias, tais como rateios de obras e reformas, pintura, 

decoração, conservação, instalação de equipamentos de segurança, indenizações 
trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas que não sejam rotineiras na 
manutenção dos imóveis e dos condomínios em que se situam. O pagamento de tais 
despesas ensejaria uma redução na rentabilidade das Cotas. Não obstante, o Fundo estará 
sujeito a despesas e custos decorrentes de ações judiciais necessárias para a cobrança de 
alugueis inadimplidos, ações judiciais (despejo, renovatória, revisional, entre outras), bem 
como quaisquer outras despesas inadimplidas pelos locatários dos Imóveis, tais como 

tributos, despesas condominiais, bem como custos para reforma ou recuperação de imóveis 
inaptos para locação após despejo ou saída amigável do inquilino.  
 
XI. Riscos ambientais  
 
Os imóveis a serem adquiridos pelo Fundo e a compor seu Ativo podem estar situados em 
regiões urbanas dotadas de completa infra-estrutura ou ainda em regiões rurais, podendo 
ocorrer problemas ambientais, como exemplo vendavais, inundações ou os decorrentes de 
vazamento de esgoto sanitário provocado pelo excesso de uso da rede pública, acarretando 
assim na perda de substância econômica de Imóveis situados nas proximidades das áreas 
atingidas por estes. As operações dos imóveis poderão causar impactos ambientais nas 
regiões em que estes se localizam. Nesses casos, o valor dos imóveis perante o mercado 

poderá ser negativamente afetado e os locatários e/ou o Fundo, na qualidade de 
proprietário dos Imóveis, poderão estar sujeitos a sanções administrativas e criminais, 
independentemente da obrigação de reparar ou indenizar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros afetados. Ainda, eventualmente, os imóveis podem necessitar de 
licenças ambientais especificas para seu funcionamento, as quais, por serem emitidas por 
autarquias públicas, podem impactar nas suas operações caso haja qualquer interrupção ou 
vencimento. 
 
 



 

 

XII. Riscos jurídicos 
 
Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo considera um 
conjunto de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos públicos 
ou privados tendo por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca 
maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que 
tange a este tipo de operação financeira, em situações atípicas ou conflitantes poderá haver 
perdas por parte dos investidores em razão do dispêndio de tempo e recursos para eficácia 
do arcabouço contratual. 
 

XIII. Riscos relacionados a fatores macroeconômicos ou conjuntura macroeconômica - 
política governamental e globalização 

 
O Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos 

efeitos da política econômica praticada pelo governo federal brasileiro. Ocasionalmente, o 
governo brasileiro intervém na economia realizando relevantes mudanças em suas 
políticas. As medidas do governo brasileiro para controlar a inflação e implementar as 
políticas econômica e monetária têm envolvido, no passado recente, alterações nas taxas 
de juros, desvalorização da moeda, controle de câmbio, aumento das tarifas públicas, entre 
outras medidas. Essas políticas, bem como outras condições macroeconômicas, têm 
impactado significativamente a economia e o mercado de capitais nacional. A adoção de 

medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, instabilidade 
de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente poderão 
impactar os negócios, as condições financeiras, os resultados operacionais do Fundo e a 
consequente distribuição de rendimentos aos Cotistas. Impactos negativos na economia, 
tais como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas de 
juros resultantes de políticas internas ou fatores externos podem influenciar nos resultados 
do Fundo. 
 
XIV. Risco tributário 
 
O risco tributário pode ser definido como o risco de perdas decorrente da criação de novos 
tributos, interpretação diversa da atual sobre a incidência de quaisquer tributos ou a 

revogação de isenções vigentes, sujeitando os FII ou seus cotistas a novos recolhimentos 
não previstos inicialmente. 
 
XV. Condições externas e riscos de desvalorização dos imóveis 
 
Propriedades imobiliárias estão sujeitas a condições sobre as quais o Administrador e o 
Gestor não têm controle e tampouco pode influir ou evitar. O nível de desenvolvimento 
econômico e as condições da economia em geral poderão afetar o desempenho dos 
Imóveis que integrarão o patrimônio do Fundo, consequentemente, a remuneração futura 
dos investidores do Fundo. O valor dos Imóveis e a capacidade do Fundo em realizar a 



 

 

distribuição de resultados aos seus Cotistas poderão ser adversamente afetados devido a 
alterações nas condições econômicas, à oferta de outros espaços comerciais com 
características semelhantes às dos empreendimentos imobiliários e à redução do interesse 
de potenciais locadores em espaços como o disponibilizado pelos empreendimentos 
imobiliários.  
 
XVI. Risco inerente aos imóveis integrantes do patrimônio do Fundo  
 
Os imóveis que irão compor o patrimônio do Fundo poderão apresentar riscos inerentes ao 
desempenho de suas atividades, podendo o Fundo incorrer no pagamento de eventuais 

indenizações ou reclamações que venham ser a ele imputadas, na qualidade de 
proprietário, o que poderá comprometer os rendimentos a serem distribuídos aos Cotistas. 
 
XVII.  Riscos relativos à aquisição dos imóveis 

 
Condições econômicas adversas na região onde estão localizados os Imóveis e a capacidade 
de manter e renovar as locações podem causar um efeito adverso para o Fundo. 
Os imóveis que irão compor o patrimônio do Fundo deverão encontrar-se livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou hipotecas. Não obstante, após a 
aquisição e enquanto os instrumentos de compra e venda não tiverem sido registrados em 
nome do Fundo, existe a possibilidade destes imóveis serem onerados para satisfação de 

dívidas contraídas pelo antigo proprietário em eventual execução proposta por seus 
eventuais credores, caso estes não possuam outros bens para garantir o pagamento de tais 
dívidas, o que dificultaria a transmissão da propriedade dos imóveis para o Fundo. 
Condições econômicas adversas nas regiões onde estão localizados os imóveis e a 
capacidade de manter e renovar as locações podem causar um efeito adverso para o Fundo. 
Condições adversas nas regiões em que se encontram situados os imóveis podem reduzir os 
níveis de utilização, restringir a possibilidade de aumentar o do empreendimento 
explorado, bem como diminuir as receitas. Caso os imóveis não gerem receita suficiente 
para que possam cumprir com as suas obrigações, a condição financeira e os resultados do 
Fundo podem ser adversamente afetados, assim como a rentabilidade dos Cotistas. A 
atuação do Fundo em atividades do mercado imobiliário pode influenciar a oferta e procura 
de bens imóveis em certas regiões, a demanda por locações de imóveis e o grau de 

interesse de locatários e potenciais compradores dos Ativos do Fundo, fazendo com que 
eventuais expectativas de rentabilidade do Fundo sejam frustradas. Nesse caso, eventuais 
retornos esperados pelo Fundo e fontes de receitas podem se tornar menos lucrativas, 
tendo o valor dos aluguéis uma redução significativamente diferente da esperada. A falta 
de liquidez no mercado imobiliário pode, também, prejudicar o Fundo no momento da 
alienação dos Imóveis que integram o seu patrimônio, se for o caso. Além disso, bens 
imóveis podem ser afetados pelas condições do mercado imobiliário local ou regional, tal 
como o excesso de oferta de espaço para imóveis comerciais na região onde se encontram 
os Imóveis, e suas margens de lucros podem ser afetadas em função dos seguintes fatores, 
dentre outros (i) criação e/ou aumento nas alíquotas de tributos e tarifas públicas 



 

 

incidentes, (ii) da interrupção ou prestação irregular dos serviços públicos, em especial o 
fornecimento de água e energia elétrica, (iii) eventos adversos que limitem atividades 
relacionadas ao setor comercial, ou mesmo afetem ou limitem as atividades principais das 
empresas locatárias dos Imóveis de propriedade do Fundo, (iv) períodos de recessão, 
aumento dos níveis de vacância e/ou aumento da taxa de juros que causem queda nos 
preços das locações e/ou aumento da inadimplência dos locatários; (v) eventual decadência 
econômica da região onde se encontram localizados os Imóveis; e (vi) percepções negativas 
pelos locatários e/ou locatários em potencial com relação à segurança, atratividade e 
relevância, sob o ponto de vista estratégico, da região onde se situam os Imóveis. Nestes 
casos, o Fundo poderá sofrer um efeito material adverso na sua condição financeira e as 

Cotas poderão ter sua rentabilidade reduzida.  
A reforma e/ou o lançamento de novos empreendimentos imobiliários comerciais 
destinados a operações similares às desenvolvidas nos imóveis em locais próximos aos 
imóveis poderá dificultar a capacidade do Fundo. 

A reforma de empreendimentos previamente existentes e/ou o lançamento de novos 
empreendimentos imobiliários comerciais concorrentes, destinados a operações similares 
às desenvolvidas nos imóveis adquiridos pelo Fundo, em áreas próximas às áreas em que se 
situam os Imóveis poderão impactar adversamente a capacidade de o Fundo locar ou 
renovar a locação de espaços dos Imóveis em condições favoráveis, fato este que poderá 
gerar uma redução na receita do Fundo e na rentabilidade das Cotas. Adicionalmente, os 
eventos acima mencionados poderão demandar a realização de investimentos 

extraordinários do Fundo para reforma e adaptação dos Imóveis, cuja realização não estava 
prevista originalmente e que poderão comprometer a distribuição de rendimentos aos 
Cotistas. 
Eventuais contingências não identificadas ou não identificáveis por meio do processo de 
auditoria legal dos Imóveis, bem como a ocorrência de eventos posteriores à data deste 
documento poderão ter impacto negativo para o Fundo e para os Cotistas. 
Eventuais ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências de qualquer natureza não 
identificados ou não identificáveis por meio do processo de auditoria legal dos Imóveis, 
bem como a ocorrência de eventos ou apresentação de documentos posteriores à data 
deste documento que resultem ou possam resultar em ônus, gravames, vícios, 
contingências e/ou pendências relevantes de qualquer natureza com relação aos Imóveis 
poderão restringir ou impossibilitar a compra e a efetiva aquisição dos Imóveis pelo Fundo. 

Nessa hipótese, haverá a obrigação de devolução ao Fundo, pelo proprietário original dos 
Imóveis, dos valores eventualmente pagos pelo Fundo a título de sinal e/ou princípio de 
pagamento, sendo que o Fundo poderá ter dificuldade em reaver os valores eventualmente 
pagos nessas situações. Caso sejam verificados após a efetiva aquisição dos Imóveis pelo 
Fundo, com o desembolso do valor total correspondente ao preço de aquisição dos Imóveis, 
tais ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências de qualquer natureza poderão 
resultar em restrições ao pleno exercício, pelo Fundo, do seu direito de propriedade sobre 
os referidos Imóveis. Dessa forma, não há garantia de que o Fundo poderá exercer 
plenamente, a qualquer momento, todos os direitos e garantias associados à propriedade 
dos Imóveis. Tais situações poderão ter impactos negativos relevantes para o Fundo, seus 



 

 

planos de investimento e sua rentabilidade, bem como para os Cotistas. Atividades 
desenvolvidas pelos locatários poderão acarretar a criação de outros ônus sobre os Imóveis. 
A tomada de providência pelo Fundo e o prazo para que tais ônus sejam efetivamente 
eliminados poderão ocasionar perdas ao Fundo e reduzir ou impactar a rentabilidade do 
Fundo. 
As atividades do Fundo e/ou dos locatários dos Imóveis estão ou poderão estar sujeitas a 
uma extensa regulamentação, o que pode implicar em aumento de custo e limitar a 
estratégia do Fundo.  
O setor imobiliário brasileiro está sujeito a uma extensa regulamentação expedida por 
diversas autoridades federais, estaduais e municipais, que afetam as atividades de 

aquisição, incorporação imobiliária, locação, construção e reforma de imóveis. Dessa forma, 
a aquisição e exploração de determinados Ativos pelo Fundo podem estar condicionadas à 
obtenção de licenças específicas, aprovação de autoridades governamentais, limitações 
relacionadas a edificações, regras de zoneamento e a leis e regulamentos para proteção ao 

consumidor. Neste contexto, as referidas leis e regulamentos atualmente existentes ou que 
venham a ser criados a partir desta data poderão vir a afetar adversamente as atividades do 
Fundo e a sua rentabilidade. As operações do Fundo e/ou dos locatários também estão 
sujeitas a leis e regulamentos ambientais federais, estaduais e municipais. Essas leis e 
regulamentos ambientais podem acarretar atrasos, fazer com que o Fundo incorra em 
custos significativos para cumpri-las, assim como proibir ou restringir severamente as 
atividades de incorporação, construção e/ou reforma em regiões ou áreas ambientalmente 

sensíveis, bem como as atividades que venham a ser desenvolvidas pelos locatários nos 
Imóveis. O eventual descumprimento de leis e regulamentos ambientais por parte do 
Fundo e/ou por parte dos locatários também pode acarretar a imposição de sanções 
administrativas e criminais ao Fundo, independentemente da obrigação de reparar ou 
indenizar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados. As leis e 
regulamentos que regem o setor imobiliário brasileiro, assim como as leis e regulamentos 
ambientais, tendem a se tornar mais restritivas, sendo que qualquer aumento de restrições 
pode afetar adversamente as atividades do Fundo e a sua rentabilidade. Adicionalmente, 
existe a possibilidade de as leis de zoneamento urbano e proteção ambiental serem 
alteradas após a aquisição dos Imóveis, o que poderá trazer atrasos e modificações ao 
objetivo comercial inicialmente projetado, resultando em num efeito adverso para os 
negócios do Fundo e resultados estimados. 

A sujeição das locações dos Imóveis a condições específicas podem afetar a rentabilidade 
do mercado imobiliário e do Fundo. 
Alguns contratos de locação comercial são regidos pela Lei do Inquilinato, que, em 
determinadas situações, garante certos direitos ao locatário, como, por exemplo, o de 
ajuizamento de ação renovatória, nas hipóteses em que (a) o contrato seja escrito e com 
prazo determinado de vigência igual ou superior a 5 (cinco) anos (ou os contratos de 
locação anteriores que tenham sido de vigência ininterrupta e, em conjunto, resultem em 
um prazo igual ou superior a 5 (cinco) anos), (b) o locatário esteja explorando seu comércio, 
no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de 3 (três) anos, (c) o aluguel seja 
proposto de acordo com o valor de mercado, e (d) a ação seja proposta com antecedência 



 

 

de 1 (um) ano, no máximo, até 6 (seis) meses, no mínimo, do término do prazo do contrato 
de locação em vigor. Nesse sentido, as ações renovatórias apresentam 2 (dois) riscos 
principais que, caso materializados, podem afetar adversamente a condução de negócios 
no mercado imobiliário: (i) caso o proprietário decida desocupar o espaço ocupado por 
determinado locatário visando renová-lo, o locatário pode, por meio da propositura de ação 
renovatória, conseguir permanecer no referido imóvel; e (ii) na ação renovatória, as partes 
podem pedir a revisão do valor do contrato de locação, tal como na ação revisional, sendo 
que, nestes casos, fica à critério do Poder Judiciário a definição do valor final do respectivo 
contrato. Dessa forma, o Fundo está sujeito a interpretação e decisão do Poder Judiciário e 
eventualmente ao recebimento de um valor menor pelo aluguel dos locatários. 

A ocorrência de casos fortuitos e eventos de força maior relacionados aos Imóveis podem 
impactar as atividades do Fundo 
Os rendimentos do Fundo decorrentes da exploração dos Ativos integrantes de sua Carteira 
estão sujeitos ao risco de eventuais prejuízos decorrentes de casos fortuitos e eventos de 

força maior, os quais consistem em acontecimentos inevitáveis e involuntários relacionados 
aos Ativos. Portanto, os resultados do Fundo estão sujeitos a situações atípicas, que 
poderão gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas. 
Os rendimentos do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas, poderão ser adversamente 
afetados durante os períodos específicos em que o Fundo é autorizado a manter a 
totalidade ou, conforme aplicável, parte substancial de seus recursos investidos em Outros 
Ativos. 

Nos termos do Regulamento, o Fundo poderá manter parcela de seu patrimônio líquido 
investida em Outros Ativos. Diante disso, o desempenho do Fundo poderá ser 
adversamente afetado em decorrência do investimento da totalidade ou, conforme 
aplicável, de parcela substancial dos recursos do Fundo em Outros Ativos, podendo 
prejudicar os rendimentos do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas, bem como 
distanciando o Fundo da rentabilidade alvo almejada. 
 
XVIII. Risco decorrente das operações no mercado de derivativos  
 
A contratação de instrumentos derivativos pelo Fundo, mesmo se essas operações sejam 
projetadas para proteger a carteira, poderá aumentar a volatilidade do Fundo, limitar as 
possibilidades de retorno nas suas operações, não produzir os resultados desejados e/ou 

poderá provocar perdas do patrimônio do Fundo e de seus Cotistas, bem como resultar na 
necessidade de aportes adicionais de recursos ao Fundo por parte de seus Cotistas, os quais 
deverão ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operação, inclusive da 
possibilidade de perda total do capital investido.  
 
XIX. Dispensa do registro na CVM das Cotas Emissão do Fundo  
 
Tendo em vista que as Cotas da primeira e segunda emissão serão distribuídas com esforços 
restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476, sua oferta pública está automaticamente 
dispensada do registro de distribuição previsto no artigo 19, I da Lei nº 6.385/76 junto à 



 

 

CVM. Deste modo, a CVM não analisará os documentos relacionados ao Fundo. Os 
investidores devem assim buscar obter informações, para tomada de decisão de subscrição 
e integralização das Cotas, junto ao Coordenador Líder ou, junto ao Administrador. 
 
 
ESTE FUNDO DE INVESTIMENTO UTILIZA ESTRATÉGIAS COM DERIVATIVOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO. TAIS ESTRATÉGIAS, DA FORMA COMO 
SÃO ADOTADAS, PODEM RESULTAR (i) EM PERDAS PATRIMONIAIS PARA SEUS COTISTAS, 
BEM COMO (ii) NA NECESSIDADE DE APORTES ADICIONAIS DE RECURSOS AO FUNDO POR 
PARTE DE SEUS COTISTAS, OS QUAIS DEVERÃO TER PLENO CONHECIMENTO DOS RISCOS 

ENVOLVIDOS NA OPERAÇÃO, INCLUSIVE DA POSSIBILIDADE DE PERDA TOTAL DO CAPITAL 
INVESTIDO. 
 
XX. Risco relativo ao estudo de viabilidade 

 
Empresa especifica de consultora imobiliária poderá ser responsável pela elaboração do 
estudo de viabilidade técnica, comercial, econômica e financeira dos empreendimentos 
imobiliários objeto de investimento pelo Fundo, para os fins da regulamentação aplicável 
expedida pela CVM, o qual pode não retratar fielmente a realidade do mercado no qual o 
Fundo atua. 

 

XXI. Outros riscos 
 
O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou 
exógenos ao controle do Administrador e/ou Gestor, tais como moratória, inadimplemento 
de pagamentos, alteração na política monetária ou fiscal aplicável ao Fundo, os quais 
poderão causar prejuízos para o Fundo e para os Cotistas. 
Mesmo que o Gestor mantenha sistema de gerenciamento de riscos, em condições 
adversas de mercado, referido sistema poderá ter sua eficiência reduzida, não havendo 
eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para seus Cotistas, não podendo o 
Administrador, o Gestor ou qualquer dos seus controladores, suas controladas, suas 
coligadas ou sociedades com eles submetidas a controle comum, em hipótese alguma, 
serem responsabilizados, entre outros eventos, por qualquer depreciação ou perda de valor 

dos ativos integrantes da carteira do Fundo, pela solvência das contrapartes, pela 
inexistência ou baixa liquidez de um mercado secundário dos ativos financeiros integrantes 
da carteira do Fundo ou por eventuais prejuízos incorridos pelos Cotistas quando da 
amortização ou resgate das Cotas do Fundo, nos termos previstos no Regulamento. 
 
O FUNDO NÃO CONTA COM GARANTIAS DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, DO 
COORDENADOR LÍDER, DO CUSTODIANTE,  E DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO OU 
DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS - FGC, PARA REDUÇÃO OU ELIMINAÇÃO DOS RISCOS 
AOS QUAIS ESTÁ SUJEITO, E CONSEQUENTEMENTE, AOS QUAIS OS COTISTAS TAMBÉM 
PODERÃO ESTAR SUJEITOS. 


